
Leia a resoluÃ§Ã£o do CJF sobre os novos presÃdios

O Conselho da JustiÃ§a Federal regulamentou os procedimentos de inclusÃ£o e de transferÃªncia de
presos para as novas unidades de presÃdios federais e disciplinou a execuÃ§Ã£o penal por parte dos
juÃzes federais nessas unidades. As resoluÃ§Ãµes sobre a matÃ©ria foram publicadas nesta terÃ§a-
feira (9/5).

Em junho, entra em funcionamento a penitenciÃ¡ria de Catanduvas, no ParanÃ¡. EstÃ¡ Ã© a primeira
das cinco que serÃ£o inauguradas ainda este ano. SerÃ£o unidades de seguranÃ§a mÃ¡xima, onde cada
preso ficarÃ¡ internado em cela individual. A intenÃ§Ã£o Ã© que elas abriguem os presos de alta
periculosidade que, no estabelecimento onde estiverem, representem uma ameaÃ§a Ã  seguranÃ§a
pÃºblica ou cuja prÃ³pria seguranÃ§a esteja em risco.

Com a proximidade da inauguraÃ§Ã£o dos novos presÃdios, o MinistÃ©rio da JustiÃ§a pediu ao
Conselho que editasse a resoluÃ§Ã£o, que terÃ¡ vigÃªncia de um ano. Depois, a matÃ©ria serÃ¡
regulamentada por lei.

Conforme o estabelecido, cabe a cada Tribunal Regional Federal, no Ã¢mbito de sua jurisdiÃ§Ã£o,
designar o juiz competente para a execuÃ§Ã£o penal nesses presÃdios. Segundo esclareceu o ministro
Felix Fischer, membro efetivo do CJF e relator da proposta, esse juiz nÃ£o precisa necessariamente ser
aquele que atua no municÃpio onde estÃ¡ instalado o presÃdio, e nem precisa ser uma pessoa fixa. O
tribunal tambÃ©m pode, se preferir, adotar um sistema de rodÃzio.

Em todos os casos, caberÃ¡ ao juiz federal decidir pela aceitaÃ§Ã£o ou nÃ£o da transferÃªncia. O
Departamento PenitenciÃ¡rio Ã© o responsÃ¡vel por indicar o presÃdio federal mais adequado para
receber o preso a ser transferido.

Leia a Ãntegra da resoluÃ§Ã£o

RESOLUÃ?Ã?O NÂº 502, DE 9 DE MAIO DE 2006.

Regulamenta os procedimentos de inclusÃ£o e de transferÃªncia de pessoas presas para unidades do
Sistema PenitenciÃ¡rio Federal.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÃ?A FEDERAL, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes legais, e
tendo em vista o decidido no Processo n. 2006160020, na sessÃ£o realizada em 27 de abril de 2006,
resolve:

Art. 1Âº CaberÃ¡ aos tribunais regionais federais, no Ã¢mbito de suas competÃªncias, a designaÃ§Ã£o
do juÃzo federal que desenvolverÃ¡ a atividade jurisdicional de execuÃ§Ã£o penal nos
estabelecimentos penais federais.

Art. 2Âº Nos estabelecimentos penais federais de seguranÃ§a mÃ¡xima serÃ£o admitidos presos,
condenados ou provisÃ³rios, de alta periculosidade, observados os rigores do regime fechado, quando a
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medida seja justificada no interesse deles prÃ³prios ou em virtude de risco para a ordem ou
incolumidade pÃºblicas.

Â§ 1Âº A execuÃ§Ã£o penal da pena privativa de liberdade, no perÃodo em que se efetivar a
transferÃªncia, ficarÃ¡ a cargo do juÃzo federal competente.

Â§ 2Âº A fiscalizaÃ§Ã£o da custÃ³dia cautelar serÃ¡, apenas, deprecada pelo juÃzo de origem, que
manterÃ¡ a competÃªncia para o processo e para os respectivos incidentes.

Art. 3Âº A admissÃ£o do preso, condenado ou provisÃ³rio, dependerÃ¡ sempre de decisÃ£o prÃ©via e
fundamentada do juÃzo federal competente, provocada pelo juÃzo responsÃ¡vel pela execuÃ§Ã£o
penal ou pela custÃ³dia provisÃ³ria.

Â§ 1Âº A autoridade administrativa, o MinistÃ©rio PÃºblico e o prÃ³prio preso sÃ£o legitimados a
iniciar o processo de transferÃªncia perante o juÃzo de origem.

Â§ 2Âº Formalizados os autos, serÃ£o ouvidos, cada um em 5 (cinco) dias, quando nÃ£o requerentes, a
autoridade administrativa, o MinistÃ©rio PÃºblico e a defesa, bem como o Departamento
PenitenciÃ¡rio Nacional (DEPEN), que indicarÃ¡, se assim o entender, o estabelecimento penal federal
adequado.

Â§ 3Âº ConstarÃ£o dos autos, alÃ©m das manifestaÃ§Ãµes necessÃ¡rias, os seguintes documentos:

I â?? Em se tratando de presos condenados:

a) decisÃ£o fundamentada do juÃzo de origem;

b) cÃ³pia da denÃºncia e do respectivo recebimento;

c) cÃ³pia da sentenÃ§a e do acÃ³rdÃ£o (quando for o caso);

d) cÃ³pia das certidÃµes de trÃ¢nsito em julgado;

e) cÃ³pia da guia de recolhimento;

f) cÃ³pia da ficha disciplinar;

g) folha de antecedentes;

h) laudo mÃ©dico acerca da saÃºde fÃsica e mental do preso.

II â?? Em se tratando de presos provisÃ³rios:

a) decisÃ£o fundamentada do juÃzo de origem;

b) cÃ³pias, se for o caso, dos documentos indicados no inciso anterior, alÃneas b, c, e, f, g e h;
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c) cÃ³pia do ato motivador da custÃ³dia provisÃ³ria (flagrante, prisÃ£o temporÃ¡ria ou preventiva,
pronÃºncia);

d) certidÃ£o do tempo jÃ¡ decorrido da custÃ³dia cautelar.

Â§ 4Âº Tratando-se de preso provisÃ³rio, a solicitaÃ§Ã£o da transferÃªncia terÃ¡ como instrumento a
carta precatÃ³ria.

Â§ 5Âº Com os autos instruÃdos, o juÃzo de origem os encaminharÃ¡ ao juÃzo federal competente
que, na hipÃ³tese de prescindibilidade de diligÃªncias complementares, ouvirÃ¡, em 5 (cinco) dias, o
MinistÃ©rio PÃºblico Federal e decidirÃ¡, acerca da transferÃªncia, no mesmo prazo.

Art. 4Âº Rejeitada a transferÃªncia, o juÃzo de origem poderÃ¡ suscitar o conflito perante o tribunal
competente, que o apreciarÃ¡ em carÃ¡ter prioritÃ¡rio.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Admitida a transferÃªncia do preso condenado, o juÃzo de origem deverÃ¡
encaminhar ao juÃzo federal os autos da execuÃ§Ã£o penal.

Art. 5Âº A custÃ³dia de preso em estabelecimento penal federal serÃ¡ sempre em carÃ¡ter excepcional e
por perÃodo determinado.

Â§ 1Âº O perÃodo de permanÃªncia nÃ£o poderÃ¡ ser superior a trezentos e sessenta (360) dias,
renovÃ¡vel, excepcionalmente, quando solicitado motivadamente pelo juÃzo de origem, observados,
sempre, os requisitos da transferÃªncia.

Â§ 2Âº Decorrido o prazo, ficarÃ¡ o juÃzo de origem obrigado a receber o preso no estabelecimento
penal sob sua jurisdiÃ§Ã£o, podendo, entÃ£o, suscitar o conflito perante o tribunal competente, que o
apreciarÃ¡ em carÃ¡ter prioritÃ¡rio.

Art. 6Âº No estabelecimento penal federal, a lotaÃ§Ã£o mÃ¡xima nunca poderÃ¡ ser ultrapassada,
devendo o nÃºmero de presos, sempre que possÃvel, ser mantido aquÃ©m do limite indicado.

ParÃ¡grafo Ãºnico. No julgamento dos conflitos, os tribunais competentes deverÃ£o observar a
vedaÃ§Ã£o acima estabelecida.

Art. 7Âº A resoluÃ§Ã£o, visando, provisoriamente, ao funcionamento emergencial dos
estabelecimentos penais federais, tem a vigÃªncia preestabelecida de 1 (um) ano, a partir de sua
publicaÃ§Ã£o.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Ministro BARROS MONTEIRO

Presidente

Autores: RedaÃ§Ã£o ConJur
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